
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 483.246 - SP (2018/0329179-0)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : GENIVALDO LIDIO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. ALEGAÇÃO DE QUE O CRIME FOI 
PRATICADO EM LEGÍTIMA DEFESA. IRRELEVÂNCIA. CONFISSÃO 
QUALIFICADA QUE DEVE SER CONSIDERADA. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA QUE SE IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática em que se aplica a 
atenuante da confissão espontânea, diante do fato de que o acusado 
reconheceu a prática dos fatos imputados, embora tenha alegado que 
ocorreram mediante a excludente da legítima defesa.
2. A confissão espontânea, ainda que tenha sido parcial ou qualificada, 
deve ser reconhecida na dosagem da pena como circunstância 
atenuante, nos termos do art. 65, III, do Código Penal. Precedentes 
(EDcl no AgRg no HC 494.295/MS, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
DJe 12/8/2019).
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio 
Saldanha Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de setembro de 2019 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra a decisão da 

minha lavra, em que, monocraticamente, concedi a ordem em favor de Genivaldo 

Lidio da Silva, a fim de reconhecer a atenuante da confissão espontânea, 

reduzindo-se a reprimenda imposta na condenação. Eis a ementa (fl. 98):

PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRETENSÃO 
DE RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
CONFISSÃO QUALIFICADA QUE DEVE SER CONSIDERADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

Ordem concedida nos termos do dispositivo.

Alega o agravante, em síntese, que, além de o pleito de 

redimensionamento da pena importar em revolvimento de material fático-probatório, 

já exaustivamente analisado nas instâncias originais (fl. 109), se o acusado 

confessa o cometimento do crime tão-somente para arguir outras teses defensivas 

que afastarão eventual condenação penal, não incide a atenuante genérica do art. 

65, inc. III, do Código Penal (fl. 112).

Postula, então, o conhecimento e o provimento do agravo, a fim de que 

seja reconsiderada a decisão hostilizada ou submetido o julgamento do agravo à 

Sexta Turma deste Superior Tribunal, denegando-se a ordem requerida.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Não assiste razão ao agravante.

Conforme devidamente exposto na decisão agravada, não obstante 

tenha sido reconhecido que o agravado confessou os fatos imputados na denúncia, 

não se aplicou a atenuante legal.

Confira-se (fl. 27 – grifo nosso) :

[...]
Acrescente-se que o próprio réu admitiu a prática do fato, 

embora sob alegação de que teria agido em legítima defesa. A tese 
foi sopesada pelo Conselho de Sentença, que se inclinou pela versão 
acusatória, não se podendo cogitar, portanto, tenha sido a decisão 
contrária à evidência dos autos.

[...]

Ocorre que a confissão é suficiente para fazer incidir a referida 

atenuante quando expressamente utilizada para a formação do convencimento do 

julgador, pouco importando se total ou parcial. 

No mesmo sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO. CONFISSÃO 
QUALIFICADA OU PARCIAL. RECONHECIMENTO. COMPENSAÇÃO 
ATENUANTE E AGRAVANTE. APLICABILIDADE. CONTRADIÇÃO ENTRE 
O ACÓRDÃO E JULGADOS ANTERIORES. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. EMBARGOS REJEITADOS. 

1. Não há contradição a ser reconhecida no presente caso, a 
despeito de as instâncias ordinárias indicarem a alegação de 
legítima defesa pelo paciente, deixou-se de sopesar a confissão 
na segunda fase da dosimetria. [...] A atenuante da confissão 
espontânea deve ser reconhecida, ainda que tenha sido parcial ou 
qualificada, seja ela judicial ou extrajudicial, e mesmo que o réu 
venha dela se retratar (HC n. 478.741/SP, Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, DJe 20/2/2019). 

2. Entendimento no sentido de que a confissão espontânea, 
ainda que tenha sido parcial ou qualificada, deve ser reconhecida 
na dosagem da pena como circunstância atenuante, nos termos do 
art. 65, III, do Código Penal. Precedentes. 
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3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no HC n. 494.295/MS, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 

Turma, DJe 12/8/2019 – grifo nosso)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2018/0329179-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 483.246 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00009001220098260052  00416977420188260000  052090009004  20130000298495  
20180000823930  416977420188260000  52090009004  9001220098260052

EM MESA JULGADO: 24/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPA EUZEBIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GENIVALDO LIDIO DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : GENIVALDO LIDIO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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